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RESUMO 

 

O exercício de atividades profissionais em espaços de coworking é fenômeno que vem 

apresentando crescimento vertiginoso tanto no Brasil como no resto do mundo. Esta nova 

realidade social e econômica tem merecido até o momento reduzida atenção dos estudiosos do 

Direito, não obstante as naturais e crescentes dúvidas de cunho jurídico que cercam estes 

espaços. Ademais, os tribunais têm, alternadamente, designado os contratos de coworking 

como contratos típicos de locação (ou sublocação) ou de prestação de serviços e, ainda, 

minoritariamente, como contratos atípicos mistos. Esta lacuna doutrinária e indefinição 

jurisprudencial justificam esta dissertação, cuja hipótese é a de que o contrato de coworking é 

um contrato complexo atípico misto gêmeo que mescla, de forma indissociável, múltiplas 

prestações próprias de outros contratos, formando uma nova espécie que apresenta notáveis 

semelhanças com o igualmente atípico contrato de hospedagem, apesar dos objetos de cada 

qual serem distintos. De sorte a corroborar esta hipótese, após discorrer acerca da gênese, 

evolução e perspectivas do mercado, apresentamos uma definição de nossa lavra do contrato 

de coworking, esmiuçamos seus principais componentes e identificamos sua natureza jurídica 

e elementos. Em seguida, contrastamos o contrato de coworking com o de locação (e 

sublocação), prestação de serviços e hospedagem, em vista das semelhanças existentes entre 

este e aqueles, e discorremos acerca dos contratos atípicos para, ao final, enquadrar o de 

coworking nesta designação. Pretendemos assim prestar uma contribuição à incipiente doutrina, 

à elaboração da provável futura legislação (o coworking já é objeto inclusive de projetos de lei 

na esfera federal) e à pacificação da jurisprudência, com aceno para o acerto da hoje corrente 

minoritária. Ademais, salientamos a natural insegurança jurídica e distorções que este estado 

de carência doutrinária, ausência de normatização e falta de harmonização na jurisprudência 

geram na aplicação do Direito aos contratos de coworking, inclusive nas esferas consumerista, 

da responsabilidade civil e fiscal e condominial.  

 

 

 

Palavras-chave: coworking, espaço compartilhado, contrato atípico, locação, prestação de 

serviços, hospedagem, Código de Defesa do Consumidor, condomínio edilício, 

corresponsabilidade. 

 
  



 
 

 

ABSTRACT 
 

The development of professional activities in coworking spaces is a phenomenon of vertiginous 

growth both in Brazil and the rest of the world. This new social and economic reality has drawn 

until now little attention from legal scholars despite the natural and growing doubts of a legal 

nature that surround these spaces. Moreover, courts have, alternately, designated coworking 

contracts as typical lease (or sublease) or service agreements or, even, less frequently, as 

atypical mixed agreements. This academic void and unsettled jurisprudence is the driving 

motivation behind this paper, which hypothesis is that the coworking agreement is a complex 

atypical mixed “twin” agreement that merges, in an inextricable manner, multiple provisions 

of other contracts, thus forming a new specie which has remarkable similarities with the 

likewise atypical lodging contract, notwithstanding the fact that their objects are different. In 

order to corroborate this hypothesis, after addressing the genesis, evolution and prospects of 

the market, we offer our definition of the coworking agreement, break down its main 

components and identify its legal nature and elements. Thereafter, we contrast the coworking 

agreement with the lease (and sublease), services and lodging agreements in light of the 

similarities among the former and the latter, discuss the atypical contract and conclude that the 

coworking agreement belongs to this designation. Our aim is to thus contribute to fill the 

scholarly void and to the drafting of the probable future law(s) (coworking is already the object 

of bills in the federal sphere), as well as to the appeasement of the jurisprudence, regarding 

which we hint at the correctness of the current minority position. Moreover, we point out the 

natural legal uncertainties and distortions that this state of scarcity of scholarly papers, lack of 

regulations and conflicting case law give rise to upon the application of the Law to coworking 

agreements, including in the consumer, civil and tax liability and condominium spheres.  

 

 

 

Key words: coworking, shared office spaces, atypical agreement, lease, provision of services, 

lodging, Consumer Defense Code, real estate condominium, joint liability. 
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INTRODUÇÃO 
 

Coworking é palavra de sentido plurívoco: a depender do contexto, descreve um 

movimento, uma atividade, um espaço físico1 ou um modelo de negócios. Esta dissertação 

tratará tão somente de certos aspectos jurídicos atinentes a estes espaços, porquanto o 

coworking, enquanto nova forma de pensar, planejar e gerir o ambiente de trabalho e as 

atividades lá executadas, pertence ao universo da economia, administração, arquitetura, 

sociologia ou até da psicologia, a depender da faceta desta complexa estrutura que o estudioso 

se proponha a dissecar.  

O velho e sempre citado aforisma “dai-me os fatos, eu te darei o direito” (miti factum, 

dabo tibi ius), constitui preceito supralegal direcionado ao julgador que revela uma concepção 

instrumental do Direito de elemento de conexão entre os primeiros e o segundo. O aforisma, 

em sua singeleza, oculta a complexidade envolvida na aplicação da lei às atividades humanas, 

porquanto o andamento e desfecho do processo judicial reclama, de regra, que fatos pretéritos 

sejam reconstruídos, de forma a serem reconhecidos como fatos jurídicos, em conformidade 

com prazos e ritos processuais, prefixados, e que as normas jurídicas aplicáveis sejam 

identificadas e interpretadas em conformidade com os regramentos da hermenêutica jurídica. 

Na lacuna da lei, ademais, cabe ao juiz se socorrer da analogia, dos costumes e dos princípios 

gerais do direito (art. 4º da LINDB).  

Neste tocante, de forma a facilitar a aplicação do Direito na esfera contratual, com o 

enquadramento do caso concreto à norma legal abstrata aplicável (subsunção), o CCB/02 

arrolou diversos contratos típicos que, por recorrentes, têm suas principais características 

reguladas em lei. 

Sucede, porém, que tal rol não tem o condão e muito menos o propósito de limitar a 

autonomia privada contratual. Não constitui numerus clausus. Tanto assim é que o CCB/02 

expressamente confere licitude aos contratos atípicos, desde que respeitadas as normas gerais 

lá fixadas (art. 425). E nem poderia ser de outra maneira, porquanto as relações intersubjetivas 

em um mundo em constante mutação impõem ao Direito reconhecer as negotia nova conformes 

com a lei, a ordem pública, os bons costumes e os princípios gerais de direito.  

 
1 JONES, Drew; SUNDSTED, Todd; BACIGALUPO, Tony. I’m Outta Here. How coworking is making the 
office obsolete. Austin, Texas: Published by Not an MBA Press, 2009. p. 08.   
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O objetivo desta dissertação é identificar a natureza jurídica e os elementos do contrato 

de coworking, contrastá-lo com os contratos com os quais ele mais se assemelha para, ao final, 

fundamentar a hipótese de que o contrato de coworking deve ser designado como atípico misto 

e, a partir deste enquadramento, identificar, de forma não exaustiva, algumas consequências 

jurídicas daí decorrentes. 

A dissertação esta dividida em quatro capítulos: 

- O primeiro traça um breve histórico do coworking e, de sorte a realçar a importância 

do objeto do estudo, discorre acerca do estrondoso crescimento e perspectivas deste mercado 

no País e no mundo.  

- O segundo conceitua o contrato de coworking, identifica e tece considerações acerca 

das partes, do objeto e da retribuição, de maneira a destacar a natureza inovadora, distintiva e 

sui generis deste tipo de ajuste para, ao depois, fixar sua natureza jurídica e destacar seus 

elementos essenciais. 

- O terceiro coteja o contrato de coworking com os contratos de locação, sublocação, 

prestação de serviços e hospedagem, apontando a confusão que reina na jurisprudência para, na 

sequência, discorrer acerca dos contratos atípicos e concluir que é nesta designação que se 

enquadra o contrato objeto deste estudo.  

- O quarto e derradeiro cuida das incertezas que esta natureza atípica, bem como as 

peculiaridades do contrato de coworking, provocam quando da aplicação do direito ao caso 

concreto e, a título meramente exemplificativo, examina a incidência do CDC à relação das 

partes, a corresponsabilidade do administrador do coworking na esfera civil e tributária, em 

circunstâncias específicas, por atos e omissões do coworker e a legalidade da vedação da 

atividade de coworking (ou de restrições de acesso a áreas comuns pelo coworker) em 

convenções condominiais. 

O primeiro e segundo capítulo exigiram uma pesquisa histórica, documental e 

bibliográfica externa ao Direito acerca das origens, desenvolvimento, perspectivas e dinâmica 

da atividade de coworking. No geral, porém, o método de abordagem do estudo, como é 

prevalente no campo do Direito, foi o da lógica dedutiva, de caráter dogmático, com a inserção 

dos fatos nas normas2, com recurso igualmente à abordagem comparativa, conforme indicado 

 
2 BARRAL, Welber Oliveira. Metodologia da pesquisa jurídica. 5. ed. - Belo Horizonte: Del Rey, 2016. p. 62. 

SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 1. ed. - São Paulo: Cortez, 2013. p. 91.  
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acima e, por vezes, até indutiva na construção da definição do contrato de coworking e 

identificação dos seus elementos3. Esta dissertação fiou-se, porém, predominantemente em 

textos legais e levantamentos doutrinários e jurisprudenciais, os quais propiciaram, inclusive, 

investigar o “estado da arte” e constatar a enorme carência de estudos doutrinários e cizânia 

jurisprudencial acerca de questões jurídicas relativas a este fenômeno hodierno que é o 

coworking. 

  

 

 

 

  

 
3 BARRAL, Welber Oliveira. Metodologia da pesquisa jurídica. 5. ed. - Belo Horizonte: Del Rey, 2016. p. 61 e 
62. 

SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 1. ed. - São Paulo: Cortez, 2013. p. 91.  
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